Moção nº 15 – Deliberada por pontos em Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Lisboa realizada em 13 de Setembro de 2011, com a seguinte votação:

	Ponto 1 – Aprovado por Maioria

Votos a Favor: PS / PCP/ 6 IND / BE/  MPT/ PEV

Votos Contra: PSD/ CDS-PP
Abstenções: PPM

	Ponto 2  Rejeitado
Votos Contra: PSD / CDS-PP
Votos a Favor: PCP/ 6 IND/ BE/ MPT / PEV
Abstenção: PS/ PPM


MOÇÃO

Contra os aumentos dos transportes e os cortes nas despesas sociais 
Considerando:

1º. O aumento brutal de 15-25% na generalidade dos títulos de transporte públicos urbanos, sem qualquer justificação inteligível a não ser o de ter resultado de uma imposição dos acordos assinados entre as duas troikas que têm condicionado a vida e a governação deste país – a troika do FMI, BCE e EU e a troika dos três partidos (PS, PSD e CDS);

2º. De facto, num momento em que prossegue a tendência altista dos preços dos produtos petrolíferos, esta deveria ser aproveitada por uma governação que se colocasse do lado da defesa de uma política de mobilidade sustentável através da promoção do uso e cada vez maior acesso ao transporte público por parte da larga maioria da população através de uma política de preços que atraísse as pessoas para o transporte público e não que as afaste através de aumentos brutais e inexplicáveis;

3º. A política de preços deste governo, nos transportes como em tudo o resto, não se destina a defender a democraticidade no acesso aos direitos que conformam o exercício de uma cidadania activa e democrática entre os quais se inscreve o direito à mobilidade, mas sim destina-se a assegurar apenas o funcionamento das leis do mercado, que fazem do preço um referencial determinante para excluir os que não podem ou não querem pagar;

4º. Essa política de preços, pretensamente justificada por uma política de “verdade dos preços nos transportes” é totalmente desmentida pela adopção de uma política de desconto miserabilista, do tipo “desconto para os pobres”, que passa a incorporar o estigma social da pobreza, confirmada agora por uma declaração em como se tem rendimentos inferiores a 550€/mês, num claro atentado à dignidade individual já de si tão atacada pelos efeitos da crise económica e financeira que se vive há largos anos em Portugal, a qual tem imposto sacrifícios e condições de vida cada vez mais miseráveis sempre aos mesmos em contraste com a riqueza fabulosa que os ricos e poderosos deste país têm acumulado, especialmente nas duas últimas décadas;

5º. O processo de estigmatização social do uso dos transportes públicos é o primeiro passo para a redução da qualidade do serviço público de transporte a prestar pois, ainda por cima, se se confirmar a política de privatização anunciada pelo anterior Governo do PS e confirmada pelos acordos entre as troikas, os futuros concessionários privados não estarão dispostos a financiar a prestação de um serviço público a não ser que o paguem, isto é, todos nós, o Estado, através de um sistema de “compensações” que garanta a rentabilidade da operação dos transportes por privados, ou seja, o que se vislumbra é preços mais altos, menos transportes, menos qualidade e menos mobilidade;

6º. O próprio processo de decisão que o Governo escolheu para impor os aumentos afigura-se também, em si mesmo, muito pouco transparente e democrático pois aproveitou a ausência de uma grande parte da população para impor tais aumentos brutais e tentar escapar ao escrutínio e à indignação popular; 

A Assembleia Municipal de Lisboa, reunida em Sessão Ordinária no dia 13 de Setembro de 2011, delibere:

1º Repudiar o recente aumento de preços dos transportes públicos, decretado pelo Governo no final do mês de Julho, bem como repudiar a institucionalização de uma política de preços para “pobres” para o uso do transporte público, defendendo, em alternativa, uma política de transportes que assegure um acesso democrático ao exercício do direito ao transporte por parte da grande maioria da população, em transportes baratos, acessíveis e de qualidade;

2ª Solicitar à Câmara Municipal de Lisboa que promova junto da Administração Central os esforços necessários para a implementação dessa política de transportes alternativa, cujo caminho deve ser, não o da redução do passe social mas sim o da sua extensão e aprofundamento, obrigando todos os operadores dos transportes públicos a integrar o mesmo sistema de bilhética comum, o qual deve também incorporar a combinação do uso do transporte individual com o transporte público, através de bilhetes únicos de estacionamento e acesso ao transporte público e evoluir para um sistema de bilhética mais simples, mais integrado, mais atractivo e mais barato, quer para o utilizador, quer para os operadores e o Estado.

Lisboa, 13 de Abril de 2011
Pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda

Ricardo Robles
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